Dispõe sobre o Regimento da 8ª Conferência Municipal de Saúde (8ª CMS).

O Conselho Municipal de Saúde (CMS), no uso de suas competências e atribuições conferidas pelo Regimento Interno do CMS e garantidas pela Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990; pela Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990; pela Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012; pela Lei nº 9.120, de 18 de junho de 1993 e pela Lei nº 16.535, de 23 de dezembro de 2014, em consonância com a Resolução CNS nº 680, de 05 de agosto de 2022, do Conselho Nacional de Saúde


RESOLVE:


Aprovar o 

REGIMENTO DA 8ª CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE RODEIO (8ª CMSRODEIO/SC).

CAPÍTULO I
[bookmark: DA_NATUREZA_E_DA_FINALIDADE]DA NATUREZA E DA FINALIDADE

Art. 1º A VIII Conferência Municipal de Saúde (8ª CMS) corresponde à Etapa Municipal da 17ª Conferência Nacional de Saúde (17ª CNS), convocada pela Resolução CNS nº 664, de 05 de outubro de 2021. A VIII Conferência Municipal de Saúde de Rodeio/SC, será realizada em 28 de março, no período das 7:30 às 11:30 horas, no Centro Cultural Ivanir Alberto Scoz, sito a Vila Italiana na rua Giacomo Furlani, Centro, Rodeio/SC e tem como objetivo:
I - Debater o tema da Conferência com enfoque na garantia dos direitos e na defesa do SUS, da vida e da democracia;
II - Reafirmar e efetivar os princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS), da universalidade, integralidade e equidade para garantia da saúde como direito humano, com a definição de políticas que reduzam as desigualdades sociais e territoriais, conforme previsto na Constituição Federal de 1988, e nas Leis nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 e nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990;
III - Garantir a devida relevância à participação popular e ao controle social no SUS, com seus devidos aspectos legais de formulação, fiscalização e deliberação acerca das políticas públicas de saúde, por meio de ampla representação da sociedade, em todas as etapas da 17ª CNS;
IV - Avaliar a situação de saúde, elaborar propostas que atendam às necessidades de saúde do povo brasileiro e definir as diretrizes que devem ser incorporadas na elaboração dos Planos Plurianuais de Saúde, Nacional, Estaduais e do Distrito Federal (2024-2027), os Planos de Saúde Nacional, Estaduais e do Distrito Federal (2024-2027), e revisão dos Planos Municipais de Saúde, elaborados para os anos de 2022 a 2025.

CAPÍTUlO II 
DO TEMA

Art. 2º A 8ª Conferência Municipal de Saúde (8ª CMS) seguirá a 17ª CNS que, em virtude da referência celebratória aos 35 anos da promulgação da Constituição Cidadã e do Sistema Único de Saúde, a serem comemorados em 2023, tem como tema: “Garantir Direitos e Defender o SUS, a Vida e a Democracia – Amanhã Vai Ser Outro Dia”.
§1º A 8ª CMS seguirá os eixos temáticos da 17ª CNS que são:
I - O Brasil que temos. O Brasil que queremos;
II - O papel do controle social e dos movimentos sociais para salvar vidas;
III - Garantir direitos e defender o SUS, a vida e a democracia; e
IV - Amanhã vai ser outro dia para todas as pessoas.

CAPÍTULO  III

DA REALIZAÇÃO

Art. 3º A 8ª CMS terá abrangência Municipal

I - As Conferências Municipais deverão ser realizadas de 01 de novembro de 2022 a 31 de março de 2023;
II - Conferência Estadual será realizada em junho de 2023;

§1º O número de delegados  nas conferências municipais, para a Etapa Estadual, deverá seguir a estratificação:

I - Municípios com até 50 mil hab. – 04 pessoas delegadas;
II - Municípios de 50.001 a 200 mil hab. 08 – pessoas delegadas; 
III - Municípios acima de 200 mil hab. 12 – pessoas delegadas. 

§2º A Conferência Municipal deverá encaminhar relatório para a Etapa Estadual com até 30 (trinta) principais propostas, 30 (trinta) delas vindas da Etapa Municipal, as quais devem ter abrangência estadual e/ou nacional, contemplando os 04 (quatro) eixos temáticos.

CAPÍTULO IV
DO FUNCIONAMENTO

Art.4º  A 8ª CMS será presidida pelo/a Presidente do Conselho Municipal de Saúde, com Coordenação Geral e Coordenação Geral-Adjunta indicadas pelo CMS.
Art.5º O funcionamento da 8ª CMS se dará por meio da realização de roda de conversa, constituição de Grupos de Trabalho e de uma Plenária Final.
Art.6º O relatório da Conferência Municipal deverá ser apresentado à Comissão Organizadora Estadual (CES).

CAPÍTULO V
DA ESTRUTURA E COMPOSIÇÃO DA COMISSÃO ORGANIZADORA

Art.7º A Comissão Organizadora da 8ª CMS será assim constituída:
I  - Coordenador/a: Geral Rafael Marchi;
II  - Secretário/a Geral e Secretário: Mércia M. P. Ferrari;
III - Relator/a Geral:  Monica Tassi;
IV- Coordenador/a de Comunicação: Yanka L. Castro
V- Coordenador/a de Articulação e Mobilização: Odair J. Colaço.

§1º A Comissão Organizadora poderá indicar pessoas e representantes de entidades com contribuição significativa na área, para integrarem a estrutura de coordenação como apoiadores.

CAPITULO VIII DAS ATRIBUIÇÕES


Art.8º  A Comissão Organizadora da 8ª CMS tem as seguintes atribuições:

I Encaminhar o Relatório Final da 8ª CMS ao Conselho Municpal de Saúde e à Secretaria de Estado da Saúde, incluindo os relatórios parciais e as propostas recebidas em todas as etapas em sistema apropriado;
II Realizar o julgamento dos recursos relativos aos credenciamentos de delegados,   
III Discutir e deliberar sobre todas as questões julgadas pertinentes acerca da 8ª CMS e não previstas nos itens anteriores, submetendo-as ao Pleno do Conselho Estadual de Saúde;   
IV Coordenar a Relatoria da etapa muncipal;
V Acompanhar a elaboração do Regulamento da 8ª CMS e suas alterações
VI Coordenar o processo de trabalho dos relatores das plenárias;Consolidar os Relatórios da Etapa Municipal e prepará-los para distribuição aos/às delegados/as  a 9ª CES;
VII Coordenar a elaboração dos consolidados dos grupos de trabalho;
VIII Coordenar a elaboração e a organização das moções, aprovadas na Plenária Final, no Relatório Final da 8ª CMS;
IX Coordenar a elaboração do Relatório Final da 8ª CMS a ser apresentado ao Conselho Estadual de Saúde e à Secretaria de Estado da Saúde;
X Mobilizar e estimular a participação paritária dos usuários em relação ao conjunto dos delegados de todas as Etapas da 9ª CES;

CAPÍTULO IX
DOS/AS PARTICIPANTES DA 5ª CMS 

Art.9  A 8ª CMS e suas etapas contará com os/as seguintes participantes:


a) Pessoas delegadas com direito a voz e voto; e
b) Pessoas convidadas, com direito a voz.
Parágrafo único. No processo eleitoral para a escolha de pessoas delegadas, deverão ser eleitas suplentes, no total de 20% (vinte por cento) das vagas de cada segmento.
Art.10  A comunicação das pessoas delegadas suplentes eleitas, em substituição às titulares, poderá ser realizada até 15 (quinze) dias antes da data de realização da Etapa Estadual.
Art.11 As pessoas delegadas com deficiência e/ou patologias e que tenham necessidades especiais deverão fazer o registro na ficha de inscrição da 9ª CES, para que sejam providenciadas as condições necessárias à sua participação.


CAPÍTULO X
DOS RECURSOS FINANCEIROS

Art.12 As despesas com a realização da 9ª CES serão custeadas da seguinte forma:

° Para a Conferência Estadual:

I - O deslocamento de todas as pessoas delegadas de todos os segmentos (Usuários, Trabalhadores, Gestores e Prestadores) dos seus municípios de origem ao local da 9ª CES será de responsabilidade dos municípios.
II - A Secretaria de Estado da Saúde arcará com as despesas para a organização da estrutura do evento, hospedagem das pessoas delegadas do segmento Usuário e alimentação de todos os participantes da 9ª CES, exclusivamente durante a programação e no local indicado pela organização.
III - As despesas com deslocamento e hospedagens das pessoas delegadas dos segmentos Profissionais de Saúde, Prestadores de Serviços e Governo, além das pessoas convidadas, serão de responsabilidade dos municípios ou entidades representadas.

§3° Para a Conferência Nacional:

I - A Secretaria de Estado da Saúde arcará com as despesas de deslocamento das pessoas delegadas eleitas na Etapa Estadual para Etapa Nacional, dos aeroportos de origem, à cidade de realização da 9ª CNS.
II - As Secretarias Municipais de Saúde serão responsáveis pelo deslocamento das pessoas delegadas de seus municípios aos locais de embarque.
– O Ministério da Saúde arcará com as todas as despesas de hospedagem e alimentação das pessoas delegadas eleitas na Etapa Estadual para Etapa Nacional.


CAPÍTULO XI
DAS INSTÂNCIAS DELIBERATIVAS


A Plenária Final tem por objetivo debater, aprovar ou rejeitar propostas provenientes do relatório consolidado dos grupos de trabalho, bem como as moções de âmbito estadual e nacional.
Art. 13 O Relatório Final de cada Conferência conterá as propostas aprovadas nos Grupos de Trabalho e as propostas e Moções aprovadas na Plenária Final da referida Etapa, devendo conter diretrizes estaduais e nacionais para o fortalecimento dos programas e ações em saúde.
Parágrafo único. O relatório, aprovado na Plenária Final da 8ª CMS será encaminhado ao Conselho Estadual de Saúde, Conselho Nacional de Saúde e ao Ministério da Saúde, devendo ser amplamente divulgado. 

CAPÍTULO XII
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 14 O Regimento da Conferência Municipal tem como referência o Regimento da Etapa Estadual.
Art. 15 Os Municípios devem respeitar a distribuição de vagas previstas neste Regimento.
Art. 16 Os casos omissos neste Regimento serão resolvidos pela Comissão Organizadora da 5ª CMS.
Art. 17 As dúvidas quanto à aplicação deste Regimento nas Conferências Municipal e Estadual serão esclarecidas pela Comissão Organizadora da 9ª CES.
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